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TÍTULO I

DA UNIVERSIDADE

CAPÍTULO I

DA NATUREZA JURÍDICA

Art. 1º. A Universidade Federal do Dela do Parnaíba (UFDPar), insuição de ensino
superior, de pesquisa e exensão, é pessoa jurídica de direio público manda pela União,
criada pela Lei nº 13.651, de 11 de abril de 2018, publicada no Diário Ocial da União de 12
de abril de 2018, por desmembrameno da Universidade Federal do Piauí (UFPI), com
inegração do Campus Minisro Reis Velloso. Possui sede e oro no município de Parnaíba,
Esado do Piauí, é uma Auarquia Educacional, vinculada ao Minisério da Educação, doada
de auonomia didáco-pedagógica e cientca, adminisrava e de gesão nanceira,
orçamenária e parimonial, nos ermos da Consuição Federal de 1988, regendo-se pela
legislação ederal, pelo presene Esauo, pelos Regimenos e Resoluções emanadas de seus
respecvos Conselhos Superiores.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS INSTITUCIONAIS

Art. 2º. A esruura organizacional e o uncionameno da UFDPar, reger-se-ão por sua lei de
criação, pelo presene Esauo, pelo Regimeno Geral da Insuição, pelo Plano de
Desenvolvimeno Insucional (PDI), pela legislação ederal pernene e valores
democrácos.

Art. 3º. A UFDPar erá como princípios noreadores:

I – Educação Superior como um bem público e grauio, com qualidade acadêmica e
pernência social;

II – universalização do conhecimeno;

III – a indissociabilidade enre Ensino, Pesquisa e Exensão;

IV – apoio as ecnologias e inovações susenáveis;

V – pluralismo de ideias, de pensameno e inerculuralidade;

VI – democrazação da educação e da equidade na oporunidade do seu acesso e
permanência;

VII – liberdade acadêmica sem discriminação de qualquer naureza, promoção da culura
de paz, dos direios humanos e da democracia, como elemenos pedagógicos e
organizavos da universidade;

VIII – respeio à diversidade e combae a odas as ormas de inolerância e discriminação;

IX – valorização da culura, das maniesações artscas e populares;

X – responsabilidade socioambienal e a susenabilidade;

XI – laicidade, liberdade religiosa, de credo e não credo;

XII – adequação do desempenho da Universidade às demandas regionais, em prioridade;
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XIII – inegração da Universidade, aravés de suas avidades acadêmicas, com odas as
oeras educacionais desenvolvidas pelos sisemas de ensino;

XIV – inegração da Universidade com os sisemas produvos, com o âmbio das polícas
públicas e seores da sociedade civil e de desenvolvimeno comuniário; e

XV – inerdisciplinaridade das áreas de conhecimeno e avanço do conhecimeno e a sua
aualização em odos os campos do saber.

Art. 4º. A UFDPar em como objevos:

I – oerecer ensino superior de qualidade, e desenvolvimeno de pesquisa, exensão,
ecnologias e inovação nas diversas áreas do conhecimeno e concrezando a sua inserção
social e regional;

II – esmular a criação culural e o desenvolvimeno do espírio cientco e do livre
pensameno críco-reexivo;

III – ormar prossionais nas dierenes áreas de conhecimeno, colaborando na sua
ormação contnua, ornando-os apos para a para sua inserção em seores prossionais e
desenvolvimeno da ciência, da sociedade civil;

IV – incenvar a invesgação cientca, visando o desenvolvimeno da ciência e da
ecnologia e da criação e diusão da culura, e, desse modo, conribuindo para relações
humanas, écas e cidadãs;

V – esmular dierenes ormas de divulgação de conhecimenos culurais, cientcos e
écnicos que consuem parimônio da humanidade;

VI – susciar o desejo permanene de apereiçoameno culural e prossional, inegrando os
conhecimenos que vão sendo adquiridos numa esruura inelecual sisemazadora do
conhecimeno de cada geração;

VII – omenar a inegração ensino-serviço-comunidade esmulando o conhecimeno dos
problemas do mundo presene considerando às análises globais, regionais e locais auais e
do passado, no inuio de oerar uma educação superior, pesquisas e ações de exensão
adequadas à realidade da sociedade presando serviços especializados à comunidade;

VIII – promover a exensão com inserção social, diálogo de saberes e consrução de
conhecimenos para o oralecimeno da relação universidade-comunidade;

IX – auar em consonância com a universalização, o oralecimeno e apereiçoameno da
Educação Básica, mediane a ormação e a capaciação de prossionais, a realização de
pesquisa, ensino e exensão, que arculem os dois níveis escolares;

X – apoiar a criação, aração, implanação e a consolidação de ambienes promoores de
pesquisa e inovação, com o seor público, endades da sociedade civil e comunidade, com
ransparência e responsabilidade social resguardando os objevos e princípios da insuição
e da auonomia universiária; e

XI – esmular a inernacionalização e universalização do conhecimeno susenável e
colaboravo, promovendo cooperações acadêmico-écnico-cientcas e inovavas
inerinsucionais.

§1º. No cumprimeno de seus objevos indissociáveis do ensino, da pesquisa e da exensão,
a Universidade garanrá um ambiene de convivência com respeio à liberdade, à
diversidade
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e ao pluralismo de ideias, combaendo odo po de preconceio e ações que gerem
desigualdade enre os membros da comunidade acadêmica e sociedade, conorme os
princípios da Insuição.

§2º. A Universidade, ao lado das unções de caráer especíco, poderá exercer ouras
avidades de ineresse da comunidade, que auxiliem na persecução de seus objevos,
seguindo as normas vigenes e consulando seus órgãos colegiados.

CAPÍTULO III

DA MISSÃO, VISÃO E VALORES INSTITUCIONAIS

Art. 5º. Consui-se como Missão da UFDPar: ormar prossionais, produzir e socializar
conhecimeno cientco com éca e inovação compromedos com o desenvolvimeno da
excelência no ensino, pesquisa e exensão para auar com qualidade na sociedade e
promover ransormações sociais, polícas, inclusivas e susenáveis, consuindo-se como
insuição esraégica para as quesões regionais, nacionais e inernacionais.

Art. 6º. A Visão da UFDPar é ser reerência no ensino, pesquisa e exensão de qualidade,
capazes de gerar e ranserir conhecimenos que auem e se inegrem aos dierenes
conexos sociais, enconrando soluções susenáveis e inovadoras que conribuam no
desenvolvimeno local, regional e global.

Art. 7º. São Valores da UFDPar: éca, colevidade, desenvolvimeno, inegridade, respeio,
rabalho em equipe e ciência.

CAPÍTULO IV

DA AUTONOMIA DIDÁTICO-CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA, E DE GESTÃO FINANCEIRA

Art. 8º. A auonomia didáca-cientca da UFDPar consise em:

I – esabelecer a sua Políca de Ensino, Pesquisa, Exensão e Inovação de acordo com os
princípios e objevos insucionais;

II – criar, organizar, redimensionar e exnguir cursos, segundo criérios próprios, observadas
a legislação vigene e as exigências do meio social, econômico e culural;

III – orienar a elaboração e reormulação de currículos dos cursos de graduação e pós-
graduação, observando as disposições esabelecidas nas normas pernenes;

IV – esabelecer criérios para elaboração e reormulação de currículos dos cursos de
graduação e pós-graduação, observando as disposições esabelecidas nas normas
pernenes;

V – esabelecer criérios para a seleção, admissão, promoção e habiliação de alunos;

VI – conerir graus, diplomas, cercados, tulos e ouras dignidades universiárias; e

VII – esabelecer e redimensionar, de acordo com a capacidade insucional e do
conhecimeno das demandas regionais, o número de vagas de seus cursos e habiliações.

Art. 9º. A auonomia adminisrava da UFDPar consise na aculdade de:

I – denir a políca geral e de expansão da Universidade;

II – propor a reorma, em conormidade com a legislação vigene, dese Esauo e
Regimeno Geral, com aprovação dos órgãos compeenes;
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III – elaborar e reormar os Regimenos dos órgãos de deliberação superior, dos cursos e
demais órgãos da Universidade;

IV – organizar e disciplinar o processo eleioral para a escolha de seu Reior e Vice-Reior,
assim como de seus demais dirigenes acadêmicos, na orma como dispuser a legislação e
normavas vigenes;

V – conceber e realizar concurso público para provimeno e/ou suprimeno de pessoal
docene e écnico adminisravo, bem como seleção simplicada para conraação, em
caráer emporário de proessor e écnico-adminisravo de acordo com a legislação
vigene;

VI – esabelecer e realizar processos selevos para acesso aos cursos oerecidos pela
Universidade;

VII – dispor sobre o pessoal docene e o écnico e adminisravo, respeiada a legislação
especíca, esabelecendo direios e deveres, normas de seleção, admissão, avaliação,
promoção, licenciameno, subsuição, dispensa, exoneração e demissão;

VIII – prover cargos permanenes ou emporários, bem como pracar os demais aos de
pessoal, conorme legislação vigene;

IX – promover polícas de gesão de pessoas e saúde em odos os âmbios organizacionais
da Universidade;

X – celebrar acordos, convênios, conraos e cooperações para aender as demandas da
universidade e da sociedade, de acordo com as leis vigenes e aprovação dos Conselhos
Superiores;

XI – exercer o regime disciplinar no âmbio da Universidade, respeiadas as disposições
legais; e

XII – esabelecer normas e criérios adequados ao desenvolvimeno das avidades
acadêmicas e adminisravas aplicáveis ao pessoal docene, discene, écnico-adminisravo
e erceirizado, no âmbio das unidades acadêmicas de acordo com o Regimeno Geral da
Insuição e com a anuência dos Conselhos Superiores.

Art. 10. A auonomia nanceira e parimonial da UFDPar consise em:

I – adminisrar o seu parimônio e dele dispor, decidindo sobre as alienações, observada a
legislação vigene e seguindo o Regimeno Geral da Insuição;

II – garanr a grauidade das avidades de Ensino, Pesquisa e Exensão desenvolvidas pela
Universidade e regulamenadas no Regimeno Geral da Insuição e normas
complemenares;

III – aceiar e gerir subvenções, doações, legados e cooperação nanceira proveniene de
convênios com endades públicas e privadas, nacionais ou esrangeiras, resguardando à
Universidade o direio auoral, de diusão e desenvolvimeno de pesquisas e ecnologias
resulanes, conorme denido no Regimeno Geral da Insuição;

IV – elaborar e execuar sua proposa orçamenária, com a anuência dos Conselhos
Superiores, devendo organizar e execuar o orçameno de sua receia e despesa, cabendo ao
responsável pela aplicação dos recursos a presação de conas;

V – adminisrar as receias advindas de arrecadação própria, com presação de conas aos
Conselhos Superiores da universidade;

VI – capar recursos juno a mecanismos, ones, insuições e agências nanciadoras de
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recursos públicos, privados e sociais, com presação de conas fsica e nanceira, seguindo o
Regimeno Geral da Insuição e normas complemenares;

VII – decidir sobre a disribuição, no âmbio da Universidade, dos seus recursos nanceiros,
observada a sua programação, aendendo as avidades de Ensino, Pesquisa, Exensão,
Assisência Esudanl, Inovação Tecnológica e ouras inerenes à esruura universiária; e

VIII - realizar operação de crédio.

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 11. A esruura da UFDPar compreende os órgãos da Adminisração Superior e da
Adminisração Acadêmica.

§1º. A Adminisração Superior compreende os Conselhos Superiores e a Reioria.

§2º. A Adminisração Acadêmica compreende as Unidades Acadêmicas de Ensino de
Graduação e Pós-Graduação, abrangendo seus colegiados deliberavos e os cargos
adminisravos, com a nalidade de promover o ensino, a pesquisa e a exensão.

§3º. Os órgãos adminisravos da UFDPar, bem como suas aribuições, denidos em seu
Regimeno Geral, erão seus procedimenos regulados em seus respecvos regimenos.

CAPÍTULO I

DOS CONSELHOS SUPERIORES

Art. 12. Os órgãos deliberavos da Adminisração Superior da UFDPar são os Conselhos
Superiores e compreendem:

I – Conselho de Adminisração – CONSAD;

II – Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão – CONSEPE; e

III – Conselho Universiário – CONSUNI.

§ 1º - Na composição dos Conselhos Superiores os docenes ocuparão seena por ceno dos
assenos.

§ 2º - Quando, na composição dos Colegiados Superiores, não or alcançado o percenual
reerido no parágrao anerior, serão eleios, pelo Conselho Universiário, enre os
subcoordenadores dos cursos de graduação e pós-graduação, anos quano sejam
necessários e sucienes para aendimeno do reerido percenual.

Art. 13. Os Conselhos Superiores da UFDPar reúnem-se ordinariamene, ou
exraordinariamene, por convocação de seu Presidene.

Parágrao Único. As reuniões ordinárias e exraordinárias dos Conselhos Superiores serão
convocadas pelo Reior, sendo ambém permida a convocação exraordinária por
requerimeno de no mínimo 2/3 (dois erços) de seus respecvos membros.

Art. 14. O regulameno inerno de cada Conselho esabelecerá sua organização e
uncionameno, obedecidos ese Esauo, o Regimeno Geral da Insuição e a legislação
vigene.

Art. 15. Os Conselhos Superiores, observado o ineresse insucional, poderão convidar
inegranes da comunidade para parciparem das reuniões, de orma consulva, sem direio
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a voo.

Art. 16. O Conselho de Adminisração – CONSAD, órgão deliberavo, normavo e consulvo
da Universidade em maéria adminisrava, nanceira e parimonial, incumbido de
assegurar o regular uncionameno da Endade, é consuído por:

I – Reior, como Presidene;

II – Vice-Reior, como Vice-Presidene;

VI – Os ulares das Pró-Reiorias direamene relacionadas com as avidades de
adminisração, planejameno, orçameno e nanças, gesão de pessoas e gesão
parimonial;

VII – Dois represenanes dos órgãos suplemenares da Adminisração Superior, conorme
Regimeno Geral da Insuição;

VIII – Dois represenanes dos Técnicos-Adminisravos em Educação, eleios conorme o
Regimeno Geral da Insuição;

IX – Dois represenanes esudans, na orma da legislação vigene; e

X – Dois represenanes do corpo docene, eleios pelos seus pares de acordo com o
Regimeno Geral da Insuição.

Art. 17. Compee ao Conselho de Adminisração da UFDPar:

I – auorizar aquisição, alienação e gravame de bens imóveis da Universidade, obedecidas as
exigências da legislação pernene;

II – auorizar a celebração de conraos, convênios e acordos que envolvam, direa e
indireamene, o compromemeno dos bens parimoniais da Universidade;

III – elaborar e reormular o seu regimeno inerno;

IV – examinar e aprovar, anualmene, no prazo legal, os relaórios de gesão, inclusive a
presação de conas, os demonsravos orçamenário, nanceiro e parimonial e os
relaórios de avidades da UFDPar, com visas à vericação de resulados;

V – xar axas de serviços, emolumenos, conribuições e mulas;

VI – deliberar sobre doações, alienação e baixas, a qualquer tulo, de bens parimoniais,
móveis, imóveis e semovenes incorporados à Universidade, ou que venham a ser
consuídos;

VII – deliberar sobre a aceiação de doações, cessões de direios e legados;

VIII – deliberar sobre ao do Reior pracado ad referendum de maéria dese Conselho;

IX – deliberar sobre proposas de aberura de Concurso e de Seleção Pública para nomeação
e conraação de écnicos adminisravos, em conormidade com as normas exisenes;

X – xar direrizes para programas de ormação de écnicos-adminisravos, em nível de
pós- graduação, bem como de capaciação permanene;

XI – esabelecer normas gerais para o aasameno de écnicos-adminisravos; e

XII – auorizar as soliciações de aasameno de écnicos-adminisravos.

Art. 18. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão – CONSEPE, órgão deliberavo,
normavo e consulvo em maéria de ensino, pesquisa e exensão, no âmbio da UFDPar,
composo em
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sua maioria por docenes do quadro permanene da Universidade, é consuído por:

I – Reior, como Presidene;

II – Vice-Reior, como Vice-Presidene;

III – Os ulares das Pró-Reiorias direamene relacionadas com as avidades de ensino de
graduação, pós-graduação, pesquisa, inovação ecnológica, exensão e assunos esudans;

IV – Os ulares das unidades acadêmicas de ensino de graduação, conorme denidos para
composição dese Conselho no Regimeno Geral da Insuição;

V – Os ulares das unidades acadêmicas de ensino de pós-graduação stricto sensu,
conorme denidos para composição dese Conselho no Regimeno Geral da Insuição;

VI – Dois represenanes das Unidades Especiais de Ensino, Pesquisa e Exensão, conorme
denidos no Regimeno Geral da Insuição;

VII – Dois represenanes do corpo écnico adminisravo conorme denidos no Regimeno
Geral da Insuição;

VIII – Dois represenanes esudans, na orma da legislação vigene; e

IX – Dois represenanes do corpo docene, conorme o Regimeno Geral da Insuição.

Parágrao Único. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão deliberará em plenário ou
aravés de Câmaras que o compõem:

a) Câmara de Ensino de Graduação;

b) Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação;

c) Câmara de Exensão; e

d) Câmara de Assunos Esudans.

§1º. As Câmaras erão compeência deliberava em maérias de sua área especíca, cabendo
recurso ao CONSUNI.
§2º. O Regimeno do Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão
disporá sobre a composição, uncionameno e compeências das Câmaras.

Art. 19. Compee ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão da UFDPar:

I – apresenar ao Conselho Universiário as proposas de ensino, pesquisa e exensão para a
ormulação da políca geral da Universidade;

II – esabelecer as direrizes da políca universiária, em maéria de ensino, pesquisa e
exensão, indicando as áreas prioriárias e denindo um programa insucional e
permanene de avaliação;

III – denir criérios didáco-pedagógicos e deliberar sobre a criação, expansão, modicação,
redimensionameno e exnção de cursos ou habiliações subordinadas à Universidade,
observada a legislação vigene, mediane parecer avorável do Conselho Universiário,
quando onerados por encargos;

IV – aprovar os currículos dos cursos e programas de educação superior, observadas as
direrizes gerais pernenes e as decisões dos Colegiados de cada curso;

V – normazar os processos de seleção para ingresso em cursos e programas da Universidade,
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inclusive para eeio de ranserência exerna e inerna de alunos e marícula de poradores
de diploma de curso superior;

VI – deliberar sobre proposas de aberura de Concurso e de Seleção Pública para nomeação
e conraação de docenes em conormidade com as normas exisenes;

VII – denir criérios para elaboração de currículos dos cursos de graduação e pós-

graduação; VIII – deliberar sobre as decisões dos Colegiados de cursos;

IX – conribuir na reormulação dos Projeos Pedagógicos dos Cursos, dese Esauo, do
Regimeno Geral da Insuição e dos Cursos nos aspecos didáco, cientco e da vida
acadêmica;

X – xar direrizes para programas de ormação docene, em nível de pós-graduação, bem
como de capaciação permanene que assegure padrão de qualidade do ensino;

XI – esabelecer as normas e as direrizes sobre organização e uncionameno dos cursos de
graduação, de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e de exensão, após a apreciação de
suas respecvas Câmaras, observando as deliberações das reuniões dos Colegiados de
Curso;

XII – julgar, privavamene, recursos de decisões da Reioria em maéria acadêmica e
didáco- cientca;

XIII – aprovar, acompanhar e deliberar sobre o processo de avaliação do ensino e dos cursos
de graduação da Universidade, observada a legislação vigene, após a apreciação da Câmara
de Graduação;

XIV – expedir normas complemenares ao presene Esauo e ao Regimeno Geral da
Insuição no que ange ao ensino, pesquisa e exensão;

XV – elaborar e reormular o seu Regimeno Inerno;

XVI – exercer quaisquer ouras avidades pernenes à supervisão e coordenação das
avidades de ensino, pesquisa e exensão, que lhe orem aribuídas;

XVII – aprovar o Calendário Universiário, aendendo as especicidades de cada Campus,
quando or o caso;

XVIII – aprovar normas disciplinadoras de ingresso, regime de rabalho, progressão
uncional, avaliação e qualicação do pessoal docene;

XIX – esabelecer normas gerais para o aasameno de docenes;

XX – auorizar as soliciações de aasameno de docenes;

XXI – deliberar sobre ao do Reior pracado ad referendum de maéria dese Conselho; e

XXII – deliberar sobre casos omissos que envolvam a organização e o uncionameno das
avidades de ensino, pesquisa e exensão, que lhe orem aribuídas.

Art. 20. O Conselho Universiário – CONSUNI, órgão máximo, deliberavo, normavo e de
úlma insância jurisdicional da Universidade, composo em sua maioria por docenes do
quadro permanene, é consuído por:

I – Reior, como Presidene;

II – Vice-Reior, como Vice-Presidene;

III – Pró-Reiores;
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IV – Os demais membros do Conselho de Adminisração e do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Exensão; e

V – Três represenanes da comunidade, nas áreas educacional, empresarial e saúde,
indicados por suas respecvas endades, conorme Regimeno Geral da Insuição.

Art. 21. Ao Conselho Universiário compee:

I – raçar as direrizes da Universidade e supervisionar a sua execução;

II – esabelecer, periodicamene, as direrizes de planejameno geral da Universidade, nelas
compreendidas as de caráer orçamenário, para aendimeno de seus objevos,
idencando as meas e as ormas de alcançá-las;

III – deliberar sobre a viabilidade de conraos e convênios que impliquem em despesas não
previsas no orçameno aprovado pelo Conselho Universiário;

IV – disciplinar e organizar o processo eleioral para escolha do Reior e do Vice-reior da
Universidade, conorme legislação em vigor e regras eleiorais denidas nese Esauo;

V – aprovar, por dois erços de seus membros, o Esauo, o Regimeno Geral da Insuição e
suas alerações, o Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI), e o Regimeno de ouros
órgãos que venham a ser criados, bem como aprovar emendas ao Esauo e ao Regimeno
Geral da Insuição;

VI – julgar, como insância recursal, os recursos conra decisões de órgãos da adminisração
universiária, superior e seorial em maéria adminisrava, que envolvam inringência de
legislação do ensino, normas regulamenares e regimenais, salvo em maéria privava do
Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão;

VII – julgar recursos inerposos conra decisões da Reioria;

VIII – apreciar qualquer maéria da compeência do Reior, quando por ese soliciado,
respeiadas as compeências privavas dos Conselhos Superiores;

IX – apreciar e aprovar o orçameno da Universidade elaborado pelo órgão compeene;

X – consuir as suas comissões permanenes e ransiórias;

XI – aprovar, acompanhar e deliberar sobre o processo de avaliação da Universidade,
observada a legislação vigene;

XII – deliberar sobre a convocação das eleições dos represenanes nos Conselhos
Superiores, quando não convocadas pelas endades respecvas;

XIII – deliberar sobre as providências necessárias ao adequado uncionameno da
Universidade;

XIV – auorizar a concessão de tulos de Mério Universiário, Proessor Emério, Técnico-
Adminisravo Emério, Proessor Honoris Causa e Douor Honoris Causa;

XV – insuir prêmios honorícos como estmulo à avidade universiária;

XVI – deliberar sobre homenagens, que alerem o espaço fsico, nas dependências da
Universidade;

XVII – aprovar o quadro de pessoal docene e écnico-adminisravo da Universidade e suas
alerações;



11

XVIII – deliberar sobre ao do Reior pracado ad referendum de maéria dese Conselho; e

XIX – deliberar sobre os casos omissos nese Esauo, desde que, por sua naureza, não
sejam da compeência de ouros órgãos.

CAPÍTULO II

DA REITORIA

Art. 22. A Reioria, órgão execuvo da Adminisração Superior, insalada no Campus Sede, é
adminisrada pelo Reior, escolhido nos ermos da legislação vigene.

Parágrao Único. A esruura e compeência da Reioria serão regidas pelo presene Esauo
e pelo Regimeno Geral da Insuição.

Art. 23. Compõem a Reioria:

I – Gabinee da Reioria;

II – Pró-Reiorias;

III – Procuradoria Geral;

IV – Corregedoria;

V – Ouvidoria Geral;

VI – Audioria Inerna;

VII – Assessorias; e

VIII – Órgãos Suplemenares.

Art. 24. O Reior, em suas alas e impedimenos, será subsuído pelo Vice-Reior e, na
ausência de ambos, a subsuição caberá ao Pró-Reior em exercício mais ango do quadro
da UFDPar, que conemple os requisios legais para assumir o cargo.

§1º. Ocorrendo a vacância do cargo de Reior, o Vice-Reior é o subsuo auomáco para a
conclusão do mandao.

§2º. Nos casos de vacância dos cargos de Reior e Vice-Reior, serão organizadas eleições no
prazo máximo de 60 (sessena) dias após a aberura da vaga.

Art. 25. A eleição do Reior e do Vice-Reior da Universidade obedecerá aos seguines
criérios:

I – poderão concorrer aos cargos de Reior e Vice-Reior os proessores das rês classes mais
elevadas da carreira ou que possuam tulo de Douor, que inegrem o quadro docene da
universidade há mais de 05 (cinco) anos;

II – a eleição ar-se-á para um mandao de 04 (quaro) anos, permida uma reeleição;

III – compõem o colégio eleioral o corpo docene, o corpo discene e o corpo écnico-
adminisravo da Universidade, e o peso dos voos de cada segmeno será esabelecido em
regrameno próprio, obedecidos os princípios esabelecidos na legislação superior pernene;
e

IV – somene erão direio a voar os docenes e os servidores do corpo écnico-
adminisravo inegranes dos quadros eevos, e os alunos regularmene mariculados nos
cursos de graduação e pós-graduação no semesre em que se der o pleio.

§1º. As normas eleiorais previsas nese Esauo serão complemenadas aravés de
regulameno aprovado pelo Conselho Universiário, o qual deve ser aprovado com pelo
menos 45 (quarena e cinco) dias de anecedência do pleio.
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§2º. O Conselho Universiário designará a comissão eleioral que dirigirá o pleio em odo o
seu processo, da publicação do Edial e inscrição das chapas aé a apuração nal e enrega do
resulado a ese Conselho.

§3º. O Reior será nomeado pelo Presidene da República, a parr de consula juno à
comunidade acadêmica, respeiando-se a legislação especíca vigene.

§4º. Após omar posse no cargo, o Reior nomeará o Vice-Reior.

Art. 26. A Reioria erá regimeno próprio, aprovado pelo Conselho Universiário, que
disciplinará sua organização e uncionameno, bem como a esruura adminisrava e
acadêmica dos órgãos que a inegram e as compeências e aribuições dos respecvos
ulares.

Art. 27. Compee ao Reior:

I – execuar, coordenar e supervisionar a adminisração das avidades da Universidade e
represená-la ava, passiva, judicial e exrajudicialmene;

II – zelar pela el execução da legislação universiária;

III – adminisrar as nanças da Universidade e execuar a aplicação de seus recursos, de
conormidade com o orçameno aprovado pelo Conselho Universiário;

IV – convocar o Conselho Universiário para disciplinar o processo de escolha do Reior e
Vice- Reior da Universidade, e providenciar o encaminhameno devido do resulado da
eleição para a poserior nomeação;

V – convocar e presidir os órgãos superiores da Universidade, xando a paua das sessões
deses órgãos, propondo e encaminhando assunos que devam por eles ser apreciados, com
direio a voo, inclusive o de qualidade, no caso de empae;

VI – nomear e exonerar os ocupanes de cargos comissionados aravés de emissão de
respecvos aos, respeiando-se, nos casos de cargos de gesão das unidades acadêmicas de
ensino, os processos elevos disposos em regulameno;

VII – baixar provimenos e resoluções decorrenes de decisões dos Conselhos Superiores da
Universidade, cumprindo e azendo cumprir ais decisões, compendo-lhe o direio de veo
em caso de ilegalidade, erro de ao ou grave ameaça à adminisração e aos ns públicos da
Universidade;

VIII – superinender odos os serviços da Reioria;

IX – esabelecer e azer cessar as relações jurídicas e de emprego do pessoal docene e
écnico adminisravo da Universidade, conorme as normas esabelecidas nese Esauo e
na Legislação especíca, ouvindo os órgãos deliberavos pernenes;

X – nomear, conraar, exonerar, dispensar, demir, aposenar e pracar aos de
movimenação de pessoal do corpo docene, cumprindo as deliberações dos Cursos e
Conselhos Superiores envolvidos, e écnico-adminisravo da Universidade, observados o
Regimeno Geral da Insuição e a legislação aplicável, mediane processo devidamene
insruído;

XI – exercer o poder disciplinar, na jurisdição da Universidade, nos ermos da Lei, dese
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Esauo e do Regimeno Geral da Insuição;

XII – delegar compeência, como insrumeno de descenralização adminisrava e revogar
as delegações no odo ou em pare;

XIII – decidir em casos de urgência, sobre maéria de compeência de quaisquer órgãos da
Universidade, ad referendum, adoando as providências necessárias à solução de problemas
didácos, cientcos, adminisravos ou de naureza disciplinar, desde que não vedadas por
deliberação dos órgãos superiores;

XIV – celebrar acordos, convênios, conraos e ouros insrumenos congêneres enre a
Universidade e insuições públicas e privadas;

XV – submeer aos órgãos colegiados superiores, na orma esauária, a presação de conas
anual da Universidade, a proposa orçamenária e a aberura de crédios adicionais;

XVI – insaurar, julgar e encerrar sindicâncias e processos adminisravos ou disciplinares,
cominando as penas aplicáveis;

XVII – proceder, em sessão pública e solene do Conselho Universiário, a enrega de tulos e
de prêmios coneridos;

XVIII – submeer à apreciação dos Conselhos Superiores o relaório anual das avidades da
Universidade;

XIX – consuir comissões especiais para esudo de assunos especícos;

XX – dar cumprimeno à convocação dos Conselhos Superiores, a requerimeno de seus
inegranes na orma previsa nese Esauo, regulado em Regimeno Geral da Insuição;

XXI – conerir grau e assinar diplomas;

XXII – promover os Concursos Públicos e/ou Seleção Pública para admissão de docenes e
pessoal écnico adminisravo aendendo as soliciações dos Cursos e órgãos compeenes,
cumprindo deliberações dos Conselhos Superiores;

XXIII – submeer, em úlma insância, ao Conselho Universiário e, conorme o caso, ao
Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão, recursos de docenes, discenes ou Técnico-
Adminisravo em Educação;

XXIV – emir aos reerenes à concessão de vanagens, benefcios e direios ao pessoal
docene e écnico da universidade, na orma previsa na legislação especíca; e

XXV – exercer ouras aribuições necessárias ao pleno exercício de suas unções,
obedecendo o disposo no Regimeno dos órgãos deliberavos desa Insuição.

§1º. O Reior poderá vear, oal ou parcialmene, com eeio suspensivo, resoluções dos
órgãos Deliberavos Superiores, no prazo de 30 (rina) dias de sua aprovação,
undamenando e submeendo as razões do veo, denro de igual prazo, ao Conselho
Universiário.

§2º. Os veos do Reior somene serão rejeiados pelo voo conrário da maioria simples dos
membros do respecvo Conselho Universiário.

Art. 28. O Vice-Reior poderá exercer, além das aribuições que lhe são coneridas pela
legislação em vigor e por ese Esauo, ouras que lhe sejam delegadas pelo Reior.

Art. 29. Os órgãos componenes da Reioria são desnados a desenvolver as avidades da
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Adminisração Superior, com suas respecvas aribuições denidas no Regimeno Geral da
Insuição.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA

Art. 30. As Unidades Acadêmicas de Ensino de Graduação compreendem as Coordenações
dos cursos de ensino de graduação, em conormidade com o Regimeno Geral da Insuição.

Art. 31. As Unidades Acadêmicas de Ensino de Pós-Graduação Stricto Sensu compreendem
as Coordenações dos cursos de ensino de pós-graduação Stricto Sensu, em conormidade
com o Regimeno Geral da Insuição.

Art. 32. Cada Unidade Acadêmica de Ensino de Graduação e de Ensino de Pós-Graduação
possuirá um Colegiado, que uncionará como órgão deliberavo de 1ª insância no que ange
às quesões acadêmicas de ineresse da unidade. As decisões deses órgãos poderão ser
objeo de deliberação dos Conselhos Superiores, conorme o Regimeno Geral da Insuição.

Art. 33. As Unidades Especiais de Ensino, Pesquisa e Exensão da Universidade são
desnadas a auxiliar e desenvolver as avidades de ensino, pesquisa e exensão, mediane a
execução de avidades adminisravas e/ou programas e projeos, em conormidade com o
Regimeno Geral da Insuição.

TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA

CAPÍTULO I

DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS

Art. 34. As avidades acadêmicas erão a sua periodicidade denida segundo suas
peculiaridades, podendo ser, enre ouras, anuais, semesrais, rimesrais, inensivas ou
modulares.

Art. 35. O desenvolvimeno das diversas avidades acadêmicas da Universidade em por
objevo o aproundameno da losoa, das ciências, da ecnologia, das leras e das ares, e a
ormação em nível universiário, conemplando:

I – compromisso com relevanes aspecos écos, polícos e sociais;

II – compromemeno com os objevos e princípios da Universidade; e

III – equidade, qualidade e compeência.

Art. 36. O Regimeno Geral da Insuição e as normas deliberavas dos Conselhos
Superiores denirão, enre ouros aspecos, a organização e o uncionameno dos cursos de
graduação e pós-graduação, as avidades da pesquisa e da exensão na Universidade.

CAPÍTULO II

DO ACESSO À UNIVERSIDADE

Art. 37. O acesso aos cursos de graduação e pós-graduação dar-se-á mediane processos
selevos, aendido o princípio classicaório e de acordo com as vagas oerecidas.

Parágrao único. Os processos selevos reeridos nese argo serão denidos por normas
complemenares, baixadas pelos órgãos compeenes da Insuição.



15

TÍTULO IV

DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA

Art. 38. A Comunidade Universiária será consuída pelos proessores, esudanes,
servidores écnico-adminisravos e demais colaboradores, diversicados em suas
aribuições e unicados em seus objevos.

Art. 39. As compeências, as responsabilidades, os direios e os deveres da comunidade
universiária esão denidos nese Esauo, no Regimeno Geral da Insuição e na
legislação pernene.

CAPÍTULO I

DO CORPO DOCENTE

Art. 40. O corpo docene da Universidade é consuído por proessores inegranes da
carreira do Magisério Superior e por proessores conraados emporariamene,
Proessores com ouros pos de vínculo, nos ermos do Regimeno Geral da Insuição e
normas vigenes, loados nas Unidades Acadêmicas de Ensino de Graduação e que exercem
avidades inerenes ao ensino, à pesquisa e à exensão e ouras que visem a inegração dos
discenes na vida universiária e seu ajusameno ao uuro exercício prossional.

Art. 41. As direrizes para o desenvolvimeno das avidades mencionadas nese capíulo
serão denidas no Regimeno Geral da Insuição.

Art. 42. O ingresso, a nomeação, a posse, o regime de rabalho, a promoção, o acesso, a
aposenadoria e a dispensa do docene serão regidas pela legislação disciplinadora da
maéria, pelo Regimeno Geral da Insuição, pelas disposições do Plano de Carreira e pelas
resoluções do Conselho Universiário e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão.

Art. 43. A Universidade promoverá os meios, inclusive juno a órgãos públicos pernenes,
para assegurar o crescene aprimorameno e qualicação do seu pessoal docene, bem
como incenvará a adoção de sisemas de avaliação connuada ao seu desempenho
insucional.

CAPÍTULO II

DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 44. O corpo écnico-adminisravo da UFDPar é composo pelos servidores inegranes
da Carreira Técnico-Adminisrava em Educação do quadro eevo da Universidade e os
conraados emporariamene para presarem serviços a UFDPar nos ermos da legislação
vigene.

Parágrao Único. Sem prejuízo das aribuições especícas e observados os requisios de
qualicação e compeências denidos nas respecvas especicações, são aribuições gerais
dos servidores écnico-adminisravos em educação da UFDPar:

I – planejar, organizar, execuar ou avaliar as avidades inerenes ao apoio écnico-
adminisravo ao ensino;

II – planejar, organizar, execuar ou avaliar as avidades écnico-adminisravas inerenes à
pesquisa e à exensão nas Insuições Federais de Ensino; e

III – execuar areas especícas, ulizando-se de recursos maeriais, nanceiros e ouros de
que a Insuição Federal de Ensino disponha, a m de assegurar a eciência, a ecácia e a
eevidade das avidades de ensino, pesquisa e exensão das Insuições Federais de
Ensino.
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§ 1º. As aribuições gerais reeridas nese argo serão exercidas de acordo com o ambiene
organizacional.

§ 2º. A auação dos servidores écnico-adminisravos juno a programas de pós-graduação
da UFDPar será denida em regulameno especíco, observada a legislação vigene.

Art. 45. O ingresso, a nomeação, a posse, o regime de rabalho, a promoção, vacância,
remoção, redisribuição, aposenadoria, previdência, além dos direios, deveres e vanagens
são os esabelecidos no respecvo Plano de Carreira previso na legislação em vigor e nas
resoluções do Conselho de Ensino, Pesquisa e Exensão, Conselho Universiário e Conselho
de Adminisração.

Art. 46. A Universidade promoverá, direamene ou aravés de cooperação com ouras
insuições, cursos, eságios, conerências e quaisquer ouras modalidades de capaciação
para apereiçoameno crescene do seu corpo écnico-adminisravo.

CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 47. O corpo discene da UFDPar é consuído pelos alunos mariculados nas diversas
disciplinas dos cursos de graduação e de pós-graduação e compreende alunos regulares e
especiais.

§1º. Aluno regular é aquele mariculado nos cursos vinculados ao ensino de Graduação, de
Pós-Graduação lato sensu e nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu.

§2º. Aluno especial será aquele inscrio em cursos de exensão, disciplinas isoladas da
graduação ou pós-graduação ou avidades congêneres.

§3º. O Regimeno Geral da Insuição disciplinará as avidades do corpo discene.

§4º. Somene os alunos regulares podem exercer os direios e as prerrogavas denidos no
Regimeno Geral da Insuição.

§5º. Os alunos especiais podem desenvolver apenas as avidades especícas à sua orma de
inserção na Universidade.

Art. 48. É livre a organização do segmeno esudanl, cabendo-lhe denir suas ormas de
represenação e de idencação de suas endades.

Parágrao único. Será reconhecido como órgão de represenação dos membros do corpo
discene, no plano da Universidade, o Direório Cenral dos Esudanes (DCE).

Art. 49. O segmeno esudanl erá represenação nos órgãos colegiados de acordo com a
legislação vigene e na orma que dispuser o Regimeno Geral da Insuição.

Art. 50. A Universidade presará assisência ao corpo discene, sem prejuízo de suas
responsabilidades com os demais membros da comunidade universiária, conorme o
Regimeno Geral da Insuição.

TÍTULO V
DAS DISTINÇÕES UNIVERSITÁRIAS

CAPÍTULO I

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS
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Art. 51. A Universidade conerirá grau e expedirá o correspondene Diploma ao esudane
regular que concluir curso de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, observadas as
exigências legais, as condas nese Esauo, no Regimeno Geral da Insuição e nos
regulamenos especícos.

Art. 52. A Universidade expedirá o correspondene Cercado ao esudane que concluir
curso de pós-graduação lato sensu, de apereiçoameno, de exensão, de disciplina isolada
ou avidades de oura naureza, observadas as exigências legais e insucionais.

Art. 53. A Universidade, aravés do Conselho Universiário, poderá ouorgar tulos
honorícos:

I – Mério Universiário, a personalidade que se enha disnguido por relevanes serviços
presados à Universidade;

II – Proessor Emério, a docene aposenado na UFDPar que enha alcançado posição
eminene em avidades universiárias;

III – Técnico-Adminisravo Emério, a écnico-adminisravo aposenado na UFDPar que
enha alcançado posição eminene em avidades universiárias;

IV – Proessor Honoris Causa, a proessor não perencene ao corpo docene da UFDPar e
que a esa enha presado relevanes serviços;

V – Douor Honoris Causa, a personalidade eminene não perencene aos quadros da
UFDPar, que enha conribuído, de maneira noável, para o progresso das ciências, das
leras, das ares, da educação e da culura em geral, ou que enha presado relevanes
serviços ao País ou à Insuição.

§ 1º. A proposa de concessão dos tulos honorícos será denida no Regimeno Geral da
Insuição.

§ 2º. A ouorga dos tulos honorícos será eia em sessão solene do Conselho Universiário.

TÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO PATRIMONIAL E

FINANCEIRA CAPÍTULO I

DO PATRIMÔNIO

Art. 54. O parimônio da Universidade, adminisrado pelo Reior, com observância nas normas
esauárias e regimenais, é consuído de:

I – bens móveis e imóveis, direios e valores que lhe perençam;

II – bens parimoniais da UFDPar, disponibilizados para o uncionameno, na daa de
publicação da lei de sua criação;

III – bens e direios que a UFDPar vier a adquirir ou incorporar;

IV – bens, direios e valores que, a qualquer tulo, lhe sejam assegurados ou ranseridos;

V – doações e subvenções recebidas de pessoas fsicas ou jurídicas, de direio público ou
privado, nacionais ou inernacionais;

VI – incorporações que resulem de serviços realizados pela UFDPar, observados os limies
da legislação pernene; e
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VII – os que vierem a ser consuídos na orma legal.

§1º. A Universidade poderá receber doações, legados, cessões emporárias de direios
eeuados por pessoas fsicas ou jurídicas, de direio público ou privado, nacionais ou
inernacionais.

§2º. As doações, alienações e baixas a qualquer tulo, de bens parimoniais incorporados à
Universidade, deverão er a prévia auorização do Conselho de Adminisração, observada a
legislação pernene.

§3º. Os bens e direios da UFDPar serão ulizados na realização de suas nalidades,
conorme disposições legais.

§4º. A UFDPar poderá alienar, permuar e adquirir bens, ouvido o Conselho Universiário.

CAPÍTULO II

DAS RECEITAS OU DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 55. As receias e os recursos nanceiros da Universidade serão provenienes de:

I – doações que lhe orem consignadas no Orçameno da União, crédios adicionais,
ranserências e repasses que lhe orem coneridos;

II – doações, auxílios e subvenções que venham a ser concedidos pela União, Esados e
Municípios ou por quaisquer endades públicas ou privadas;

III – recursos provenienes de convênios, cooperações, acordos, subvenções, desonerações e
conraos celebrados com insuições ou organismos nacionais ou inernacionais, observada
a regulamenação pernene;

IV – resulados de operações de crédio e juros bancários, nos ermos da lei;

V – receias evenuais, a tulo de reribuição por serviços presados a erceiros, compatveis
com a nalidade da Insuição, nos ermos do dese Esauo e Regimeno Inerno;

VI – axas, anuidades e emolumenos que orem cobrados pela presação de serviços
educacionais, com observância do Regimeno Geral da Insuição e legislação pernene;

VII – receias provenienes de paenes, marcas, direios auorais e ouros previsos em lei; e

VIII – ouras receias, na orma da Lei.

Art. 56. Os bens e direios da Universidade serão ulizados exclusivamene no cumprimeno
dos seus objevos.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Art. 57. O exercício nanceiro da UFDPar coincidirá com o ano civil e o seu orçameno é
anual.

§1º. As receias com one na arrecadação própria da Universidade, poderão ser geridas
mediane possibilidade de exrapolar o exercício nanceiro, segundo procedimenos
demandados pela legislação vigene.

§2º. As doações, legados e subvenções de qualquer naureza, que orem desnados à
Universidade por pessoas fsicas ou jurídicas, de direio privado ou público, inclusive de
Esados, Disrio Federal, Municípios, ouros países, organismos inernacionais e organismos
mullaerais, serão consuídas como recursos na orma da legislação vigene.
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Art. 58. Os programas e projeos, cuja execução exceda o exercício nanceiro, deverão
consar do orçameno plurianual de invesmenos e dos orçamenos subsequenes.

Art. 59. O Reior presará conas anualmene ao Conselho de Adminisração e ao Conselho
Universiário.

Parágrao Único. A presação de conas e o Relaório Anual serão submedos aé o úlmo dia
úl do mês de janeiro do ano seguine ao exercício vencido.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. A Universidade, mediane convênios, poderá ulizar os serviços públicos ou
privados, exisenes na Comunidade no cumprimeno de seus objevos insucionais,
observando a legislação pernene.

Art. 61. Todos os aos de invesdura em cargo ou unção e de marículas em cursos da
Universidade imporam no cumprimeno da legislação especíca, dese Esauo, do
Regimeno Geral da Insuição e dos aos das auoridades universiárias.

Art. 62. A implanação da esruura da Universidade será eia progressivamene, por
deliberação do Conselho Universiário.

Art. 63. A manuenção de serviços próprios de pesquisa, experimenação, demonsração e
aplicação aer-se-á aos limies dos objevos da Universidade.

§1º. Os produos ou serviços oriundos da pesquisa consuirão propriedades da
Universidade, respeiada a legislação vigene.

§2º. A Universidade poderá desenvolver pesquisa e experimenação em conjuno com
ouras insuições públicas e privadas.

Art. 64. O Regimeno Geral da Insuição será elaborado em conormidade com o disposo
nese Esauo e submedo à aprovação dos órgãos compeenes.

Art. 65. Todas as modicações do presene Esauo ou do Regimeno Geral da Insuição,
deverão ser aprovadas em sessão especial do Conselho Universiário, aprovadas por 2/3
(dois erços) dos membros.

Art. 66. Fica deerminado que o Conselho Universiário - CONSUNI, após a aprovação do
presene Esauo pelo Minisério da Educação, nos ermos do argo 25 da Lei nº.
13.651/2018, nomeará, no prazo de 15 dias, a Comissão Esauine, garanndo o amplo
debae e as represenações eleias dos segmenos da comunidade universiária do esauo,
a qual erá o prazo de 180 dias, com a nalidade de revisar o presene Esauo, para que
seja apreciada e aprovada pelo Conselho Universiário, e após a sua aprovação, ser
encaminhada ao Minisério da Educação, para as providências cabíveis, nas insâncias
compeenes.

Art. 67. Os casos omissos nese Esauo serão resolvidos pelo Conselho Universiário e,
raando-se de maéria acadêmica ou didáco-cientca, pelo Conselho de Ensino, Pesquisa
e Exensão.

Art. 68. O presene Esauo enrará em vigor na daa da publicação da Poraria Miniserial
de homologação de sua aprovação no Diário Ocial da União.


